
LEI COMPLEMENTAR N.º 706

DE 17  DE DERZEMBRO DE 2010

ALTERA A REDAÇÃO E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI Nº 3.750, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1971, QUE DISPÕE SOBRE O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO, BEM COMO À LEI N.º 634, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989, QUE INSTITUIU O IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO ONEROSA, ENTRE VIVOS, DE BENS IMÓVEIS E DE DIREITOS A ELES RELATIVOS – ITBI, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão extraordinária realizada em 16 de dezembro de 2010 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR N.º 706

Art. 1.º A alínea “b” do inciso I do artigo 9º da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“b) das autarquias e das fundações instituídas e mantidas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, quando utilizados em suas finalidades essenciais ou delas decorrentes, excetuando-se os imóveis objeto de promessa de compra e venda e sob regime de financiamento;” 

Art. 2º O caput do artigo 14 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14 O imposto devido será apurado à alíquota de 1% (um por cento) sobre a base de cálculo, calculada de acordo com o artigo 14-A, tendo como valor do m² de terreno, o valor lançado em 2010 acrescido de 50% (cinquenta por cento) da diferença entre o valor do m² do terreno da Planta Genérica de Valores e o valor lançado no exercício de 2010 e tendo como valor do m² da construção o valor lançado em 2010 acrescido de 50% (cinquenta por cento) da diferença entre o valor do m² da construção da Planta Genérica de Valores e o valor lançado no exercício de 2010.” (NR)

Art. 3.º Os parágrafos 1º e 2º do artigo 14 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passam a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1.º Ficam isentos do pagamento do Imposto Predial os imóveis residenciais com base de cálculo apurada de acordo com o caput deste artigo de até R$ 30.000,00 (trinta mil  reais).

§ 2.º Os imóveis residenciais com base de cálculo apurada de acordo com o caput deste artigo acima de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) terão uma dedução de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) em sua base de cálculo e aqueles com base de cálculo apurada de acordo com o caput deste artigo acima de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) até R$ 70.000,00 (setenta mil reais), terão uma dedução de R$ 10.000,00 (dez mil reais) em sua base de cálculo, para fins de apuração do valor do Imposto Predial.” (NR)

Art. 4.º Os incisos II e III do artigo 25 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“II. Caso o valor do imposto devido não ultrapasse a quantia de R$ 155,00 (cento e cinquenta e cinco reais), o pagamento poderá ser efetuado em, no máximo, 6 (seis) parcelas mensais.

III. Caso o valor do imposto devido seja superior a R$ 155,00 (cento e cinquenta e cinco reais), o pagamento poderá ser efetuado em até 12 (doze) parcelas mensais.” (NR)  

Art. 5.º O inciso II do artigo 31 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“II - das autarquias e das fundações instituídas e mantidas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, quando utilizados em suas finalidades essenciais ou delas decorrentes;”

Art. 6.º O inciso I do artigo 32 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“I - não distribuam qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título;” (NR)

Art. 7.º O caput do artigo 36 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 36.  O imposto devido será apurado à alíquota de 2,5% (dois vírgula cinco por cento) sobre a base de cálculo, calculada de acordo com o artigo 36-A, tendo como valor do m² do terreno 50% (cinqüenta por cento) da diferença entre o valor do m² do terreno da Planta Genérica de Valores e o valor lançado em 2010.” (NR)

Art. 8.º Os incisos II e III do artigo 47 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“II. Caso o valor do imposto devido não ultrapasse a quantia de R$ 155,00 (cento e cinquenta e cinco reais), o pagamento poderá ser efetuado em, no máximo, 6 (seis) parcelas mensais. 

III. Caso o valor do imposto devido seja superior a R$ 155,00 (cento e cinquenta e cinco reais), o pagamento poderá ser efetuado em até 12 (doze) parcelas mensais.” (NR)

Art. 9.º O parágrafo 13 do artigo 50 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“§ 13. No caso de serviços de transporte de carga dentro do Município de Santos, enquadrados no subitem 16.01 da Lista de Serviços constante do parágrafo 4.º deste artigo, será obrigatória a emissão do 'Conhecimento de Transporte Municipal Rodoviário de Carga' pelo Expedidor e a efetivação de sua baixa pelo Recebedor, conforme disposto em regulamento próprio.”

Art. 10. O inciso II do artigo 52 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“II - os serviços das autarquias e das fundações instituídas e mantidas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, quando vinculados às suas finalidades essenciais ou delas decorrentes;”

Art. 11. A alínea “a” do inciso III do artigo 52 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“a) não distribuam qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título;”

Art. 12. O parágrafo 1º do artigo 54 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1.º Considera-se preço do serviço a receita bruta total auferida em virtude da prestação de serviço, na conta ou não, inclusive despesas de reembolso, imposto faturado, acréscimo de juros, encargos da operação de financiamento e riscos de crédito, reajustamentos e dispêndios de qualquer natureza, salvo os abatimentos ou descontos concedidos independentemente de qualquer condição.”

Art. 13. O parágrafo 1º do artigo 60-A da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1.º Para os fins desse artigo, o imposto deverá ser retido sobre o valor total do serviço, aplicada a alíquota correspondente.”

Art. 14. A alínea “r” do inciso II do artigo 81 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“r) não emitirem, não efetivarem sua baixa ou emitirem em desconformidade com o disposto no decreto, o Conhecimento de Transporte Municipal Rodoviário de Carga, conforme previsto no parágrafo 13 do artigo 50 desta lei, sendo esse valor multiplicado pelo número de documentos não emitidos, não baixados ou emitidos em desconformidade com o disposto no decreto, figurando solidariamente o contratante. (NR)

Art. 15. O caput do artigo 98 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971. passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 98 - Calcula-se a taxa anual em função de terreno vago e da área construída do imóvel, da seguinte forma: 

1 -
IMÓVEIS CONSTRUÍDOS:


         ÁREA

      
                  R$/M2

a)
até 80 m2....................................
0,80

b)
de mais de 80m2 até 150m2.....
1,33

c)
de mais de 150m2.....................
1,54

2 -
TERRENOS VAGOS:


                    ÁREA


        R$/ANO

a)
até 300m2..................................
39,11

b)
de mais de 300m2 até 600m2...
77,67

c)
de mais de 600m2................       208,90” (NR) 

Art. 16. O parágrafo 3º do artigo 98 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 3.º Nenhum lançamento da taxa será inferior a R$ 30,00 (trinta reais) anuais.” (NR)

Art. 17. O artigo 214 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 214. Cada membro da Junta, bem como o seu Secretário, fará jus a 1 (um) 'jeton' e o Presidente a 1,5 (um e meio) 'jeton', equivalente a R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais) cada 'jeton', por sessão ordinária ou extraordinária da qual tiver participado até o final das deliberações, até o máximo mensal correspondente a 4 (quatro) sessões.”

Art. 18. O parágrafo 2.º do artigo 221 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 2.º Ficam dispensados da cobrança judicial os débitos inscritos na dívida ativa, cujo valor atualizado na data do ajuizamento seja igual ou inferior a R$ 200,00 (duzentos reais), ressalvados os relativos a saldos de parcelamentos firmados antes do aforamento das cobranças." (NR)

Art. 19. O parágrafo 3.º do artigo 221 da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 3.º Fica o Poder Executivo autorizado a extinguir os créditos tributários inscritos na dívida ativa até o exercício de 2010, cujo valor atualizado, na data da extinção, seja igual  ou  inferior  a  R$ 200,00 (duzentos reais), ressalvados os casos em que a identidade do sujeito passivo admita a reunião dos débitos inscritos no mesmo exercício." (NR)

Art. 20. O artigo 17 da Lei nº 634,  de  28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 17. Os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, não praticarão quaisquer atos atinentes a seu ofício, nos instrumentos públicos ou particulares relacionados com as transmissões de bens imóveis ou de direitos a eles relativos, sem a comprovação do pagamento ou sem a comprovação da isenção ou da não incidência do Imposto de que trata esta lei.

Parágrafo único. A comprovação da isenção ou da não incidência será feita por meio do 'Documento de Arrecadação Municipal - Documento Não Tributável' que será obtido mediante solicitação do interessado, por processo administrativo, constando menção à circunstância e seu fundamento legal.”

Art. 21. O artigo 19 da Lei nº 634, de 28  de  dezembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 19. Os tabeliães, escrivães e demais serventuários que infringirem o disposto no artigo 17 desta lei ficam sujeitos à multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por guia não emitida apurada.”

Art. 22. O artigo 19-A da Lei nº 634, de 28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 19-A. Os infratores do disposto no artigo 18 desta lei ficam sujeitos à multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por item descumprido.”

Art. 23. Os valores de tributos, multas de qualquer natureza, preços públicos previstos na legislação municipal, não alterados por dispositivos legais específicos e débitos inscritos na dívida ativa do Município, inclusive saldos de parcelamentos, serão atualizados monetariamente para o exercício de 2011 mediante a aplicação do índice de 5,5% (cinco vírgula cinco por cento), em conformidade com o parágrafo 4.º do artigo 216 da Lei 3.750, de 20 de dezembro de 1971.

Art. 24. Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 17 de dezembro de 2010.

                                 JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                               Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 17 de dezembro de 2010.

CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

                        Chefe do Departamento
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